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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Julgue os itens seguintes, relativos à Constituição em sentido
sociológico e ao poder constituinte reformador.

51 A Constituição Federal de 1988, em sua redação original,
estabelecia limitações de natureza temporal que não
permitiram a reforma do texto constitucional durante certo
intervalo de tempo.

52 A concepção sociológica, elaborada por Ferdinand Lassale,
considera a Constituição como sendo a somatória dos fatores
reais de poder, isto é, o conjunto de forças de índole política,
econômica e religiosa que condicionam o ordenamento jurídico
de determinada sociedade.

Acerca do controle de constitucionalidade, julgue os itens a seguir.

53 Os efeitos da decisão procedente de uma ação direta de
inconstitucionalidade são ex tunc e erga omnes, não se
admitindo exceções à regra legalmente instituída. 

54 A ação direta de inconstitucionalidade por omissão pode ser
proposta pelos mesmos legitimados à propositura da ação
direta de inconstitucionalidade genérica e da ação declaratória
de constitucionalidade.

Considerando as normas constitucionais sobre os direitos e
garantias fundamentais, julgue os itens subsequentes. 

55 A requisição, como forma de intervenção pública no direito de
propriedade que se dá em razão de iminente perigo público,
não configura forma de autoexecução administrativa na medida
em que pressupõe autorização do Poder Judiciário.

56 Consideram-se direitos políticos negativos as restrições e os
impedimentos ao exercício da capacidade eleitoral ativa e
passiva. 

Julgue os itens que se seguem, relativos às atribuições dos poderes
Legislativo e Executivo.

57 As competências privativas atribuídas ao presidente da
República pelo texto constitucional não podem, pela sua
natureza, em nenhuma hipótese, ser objeto de delegação.

58 Incumbe privativamente ao Senado Federal avaliar
periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário
Nacional, em sua estrutura e seus componentes, e o
desempenho das administrações tributárias da União, dos
estados, do Distrito Federal e dos municípios.

Com referência ao Poder Judiciário, julgue os próximos itens.

59 Dada a impossibilidade de se constituírem, no âmbito dos
estados, varas especializadas sobre questões agrárias, os
tribunais de justiça devem designar juízes de entrância especial
com competência exclusiva para dirimir conflitos dessa
natureza.

60 Os emolumentos e as custas judiciais são destinados
exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às atividades
específicas da justiça.

No que concerne aos poderes administrativos, julgue os itens
subsecutivos.

61 Além dos atos que provêm de autoridade pública,
caracterizam-se, também, como atividades de polícia
administrativa as providências tomadas por particulares para
prevenir prejuízos ou ameaças a seus direitos ou patrimônios.

62 O poder disciplinar consiste em distribuir e escalonar as
funções, ordenar e rever as atuações e estabelecer as relações
de subordinação entre os órgãos públicos, inclusive seus
agentes.

Julgue os itens que se seguem, referentes aos atos administrativos.

63 O ato administrativo pode extinguir-se pela cassação, situação
em que a retirada do ato se dá porque sobrevém norma jurídica
que torna inadmissível a situação antes permitida pelo direito
e outorgada pelo ato precedente.

64 A autorização é ato administrativo vinculado pelo qual a
administração consente que o particular exerça atividade ou
utilize bem público no seu próprio interesse.

No que se refere aos serviços públicos, julgue os itens a seguir.

65 Os serviços públicos devem ser prestados ao usuário com a
observância do requisito da generalidade, o que significa dizer
que, satisfeitas as condições para sua obtenção, eles devem ser
oferecidos sem qualquer discriminação a quem os solicite.

66 Consideram-se serviços públicos uti universi os que são
prestados à coletividade, mas usufruídos indiretamente pelos
indivíduos, como são os serviços de defesa do país contra
inimigo externo e os serviços diplomáticos.

Julgue os itens seguintes, considerando a Lei de Improbidade
Administrativa.

67 Os atos de improbidade administrativa estão taxativamente
previstos em lei, não sendo possível compreender que sua
enumeração seja meramente exemplificativa.

68 As sanções penais, civis e administrativas previstas em lei
podem ser aplicadas aos responsáveis pelos atos de
improbidade, de forma isolada ou cumulativa, de acordo com
a gravidade do fato.

Com relação ao controle da administração e à responsabilidade civil
do Estado, julgue os itens subsequentes.

69 Para se caracterizar a responsabilidade civil do Estado no caso
de conduta omissiva, não basta a simples relação entre a
omissão estatal e o dano sofrido, pois a responsabilidade só
estará configurada quando estiverem presentes os elementos
que caracterizem a culpa.

70 Entre as formas de controle parlamentar da administração
pública está a convocação, pela Câmara dos Deputados, pelo
Senado Federal ou por qualquer de suas comissões, de ministro
de Estado para prestar, pessoalmente, informações sobre
assunto previamente determinado, importando crime de
responsabilidade a ausência sem justificação adequada.

Acerca da Lei de Introdução ao Código Civil (LICC) e da
personalidade das pessoas, julgue os itens a seguir.

71 De acordo com a sistemática adotada pelo Código Civil, a
personalidade da pessoa natural tem início com o nascimento
com vida. Por outro lado, no que tange às pessoas jurídicas de
direito privado, em especial as sociedades, a personalidade tem
início com a formalização de seus atos constitutivos, mediante
a assinatura do contrato social pelos seus sócios ou fundadores.

72 De acordo com a LICC, a lei entra em vigor na data de sua
publicação. Portanto, durante o prazo de vacatio legis

(vacância), a lei estará plenamente em vigor.
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Julgue os itens que se seguem, relativos a propriedade, obrigações
e negócios jurídicos.

73 De acordo com o Código de Processo Civil, a consignação em
pagamento pode ser judicial ou extrajudicial. Esta última
hipótese, entretanto, só tem aplicação no caso de obrigação em
dinheiro ou de dar coisa certa móvel.

74 Os negócios jurídicos bilaterais são onerosos, pois ambas as
partes auferem benefícios. Nesse sentido, é correto afirmar que
a exceção de contrato não cumprido é aplicável a todo negócio
jurídico oneroso.

75 O possuidor de coisa móvel, de forma contínua e incontestada,
pode adquiri-la pela usucapião, independentemente da
existência de justo título ou boa-fé.

76 O crédito é um direito que pode ser cedido pelo seu titular
(credor). Entretanto, a cessão de crédito, em regra, dependerá
da anuência tanto do cessionário quanto do devedor.

77 É permitida pelo ordenamento processual a alienação de coisa
julgada. O adquirente, entretanto, só poderá ingressar no
processo, substituindo o alienante, com o consentimento da
outra parte do processo; caso contrário, o adquirente só poderá
intervir no processo na qualidade de assistente do alienante.

Com referência a tutela, curatela, ausência, casamento, relações de
parentesco e sucessão, julgue os próximos itens.

78 O casamento é um instituto de múltiplos efeitos jurídicos,
irradiando sua eficácia sobre a vida pessoal dos cônjuges. Em
algumas hipóteses, tais efeitos perduram mesmo depois do
término da sociedade conjugal, como se dá, por exemplo, no
caso de divórcio, em que, em regra, o cônjuge pode manter o
nome de casado.

79 De acordo com a sistemática adotada pelo Código Civil, o
parentesco pode ser natural ou civil, de maneira que duas
pessoas podem ser parentes por consaguinidade ou por
afinidade, o que se dá, por exemplo, em relação a determinada
pessoa e aos ascendentes, descendentes e irmãos de seu
cônjuge.

80 Apesar de não reconhecer a personalidade do nascituro, o
Código Civil põe a salvo os seus direitos desde a concepção.
Nesse sentido, na hipótese de interdição de mulher grávida, o
curador desta será também o curador do nascituro.

81 No que tange à capacidade para suceder, é correto afirmar
que, com a abertura da sucessão, a herança se transmite
imediatamente aos herdeiros, que passam a ser titulares de
direitos adquiridos, aplicando-se a lei vigente à época da morte
do autor da herança.

82 A ausência é uma causa de incapacidade reconhecida pelo
Código Civil, de maneira que, se ela for declarada
judicialmente, deve-se nomear curador ao ausente.

Julgue os itens de 83 a 90, relativos a direito processual civil.

83 De acordo com a sistemática processual, um dos requisitos da
petição inicial é que nela conste o pedido com as suas
especificações. A petição inicial a que falte o pedido é
considerada inepta e será indeferida de plano pelo juiz.

84 Sentença é ato processual do juiz, mediante o qual se resolve
ou não o mérito da causa, pondo fim ao processo, em qualquer
das duas hipóteses.

85 A revelia é a ausência de contestação do réu e tem como
principal efeito o fato de se reputarem verdadeiros os
acontecimentos afirmados pelo autor. Assim, salvo no caso de
direitos indisponíveis, ocorrida a revelia, o juiz proferirá
sentença julgando antecipadamente a lide e decidindo, sempre,
o mérito da causa pela procedência do pedido.

86 Os sujeitos da relação processual são, em regra, as partes e o
juiz. O autor deve ser o titular do direito por ele reclamado em
juízo, sob pena de não ter o seu pedido examinado; entretanto,
de acordo com a sistemática processual, o autor pode postular
em nome próprio direito de terceiro, sempre que isso
representar um benefício para o terceiro em defesa de quem
postule.

87 A respeito da divisão do ônus da prova, a regra geral é que ao
autor incumbe provar o fato constitutivo do seu direito e, ao
réu, os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito
do autor. É permitida, entretanto, a convenção entre as partes
para distribuir o ônus da prova de maneira diversa, desde que
a prova não recaia sobre direito indisponível e que a
convenção não torne extremamente difícil a uma das partes
exercer o seu direito de defesa.

88 A citação é o ato processual pelo qual se chama o réu ou
interessado para ir a juízo a fim de se defender. Em atenção ao
princípio do devido processo legal, a validade do processo
depende da citação, de maneira que o processo será nulo na
ausência da regular citação, ainda que o réu tenha exercido
regularmente o seu direito de defesa.

89 De acordo com a sistemática adotada pelo Código de Processo
Civil, a execução de sentença proferida por juízo cível se dá
pelo mesmo procedimento da execução de títulos
extrajudiciais, ou seja, não é a natureza do título executivo que
determina o tipo de execução. O que distingue a execução de
título judicial da execução de título extrajudicial é a extensão
da matéria que pode ser arguida em sede de embargos do
devedor. 

90 A jurisdição civil pode ser contenciosa ou voluntária, esta
também denominada graciosa ou administrativa. Ambas as
jurisdições são exercidas por juízes, cuja atividade é regulada
pelo Código de Processo Civil, muito embora a jurisdição
voluntária se caracterize pela administração de interesses
privados pelos órgãos jurisdicionais, ou seja, não existe lide ou
litígio a ser dirimido judicialmente.

Com relação aos princípios de direito penal, à aplicação da lei penal
e ao crime, julgue os itens subsecutivos.

91 Considere que, no âmbito penal, um agente, julgando ter
obtido o resultado intentado, pratique uma segunda ação, com
diverso propósito, e, só a partir desta ação, produza-se,
efetivamente, o resultado pretendido. Nessa situação,
configura-se o dolo geral, também denominado aberratio
causae.

92 No direito penal, o critério adotado para aferir a
inimputabilidade do agente, como regra, é o biopsicológico.

93 Na tentativa perfeita, também denominada quase-crime, o
agente realiza todos os atos executórios, mas não atinge a
consumação por circunstâncias alheias à sua vontade.

94 Uma das funções do princípio da legalidade refere-se à
proibição de se realizar incriminações vagas e indeterminadas,
visto que, no preceito primário do tipo penal incriminador, é
obrigatória a existência de definição precisa da conduta
proibida ou imposta, sendo vedada, com base em tal princípio,
a criação de tipos que contenham conceitos vagos e
imprecisos.

95 Considere que um indivíduo pratique dois crimes, em
continuidade delitiva, sob a vigência de uma lei, e, após a
entrada em vigor de outra lei, que passe a considerá-los
hediondos, ele pratique mais três crimes em continuidade
delitiva. Nessa situação, de acordo com o Código Penal,
aplicar-se-á a toda a sequência de crimes a lei anterior, por ser
mais benéfica ao agente.
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Acerca do direito penal, julgue os itens seguintes.

96 O perdão judicial, uma das possíveis causas extintivas da
punibilidade, consiste na manifestação de vontade, expressa ou
tácita, do ofendido ou de seu representante legal, acerca de sua
desistência da ação penal privada já iniciada.

97 Se A, funcionário público, na companhia de B, que sabe da
qualidade funcional de A, retardar ato de seu ofício,
infringindo dever funcional, a pedido de terceiro, ambos
responderão por prevaricação.

98 Considere a seguinte situação hipotética.
Maura praticou crime de extorsão, mediante sequestro, em
27/3/2008, e, denunciada, regularmente processada e
condenada, iniciou o cumprimento de sua pena em regime fechado.
Nessa situação hipotética, após o cumprimento de um sexto da
pena em regime fechado, Maura terá direito à progressão de
regime, de fechado para semiaberto.

99 Considere que os indivíduos João e José — ambos com animus
necani, mas um desconhecendo a conduta do outro — atirem
contra Francisco, e que a perícia, na análise dos atos,
identifique que José seja o responsável pela morte de
Francisco. Nessa situação hipotética, José responderá por
homicídio consumado e João, por tentativa de homicídio.

100 A pena de prestação pecuniária consiste no pagamento — em
dinheiro, à vista ou em parcelas, à vítima, a seus dependentes
ou a entidade pública ou privada com destinação social — de
importância fixada pelo juiz, não inferior a um salário mínimo,
nem superior a trezentos e sessenta salários mínimos.

Julgue os próximos itens, relativos ao processo penal.

101 Via de regra, em crimes de atribuição da polícia civil estadual,
caso o indiciado esteja preso, o prazo para a conclusão do
inquérito será de quinze dias, podendo ser prorrogado; e caso
o agente esteja solto, o prazo para a conclusão do inquérito
será de trinta dias, podendo, também, ser prorrogado.

102 Caso diversas infrações sejam praticadas por diversas pessoas,
umas contra as outras, configurar-se-á conexão intersubjetiva
por reciprocidade.

103 O exame de corpo de delito bem como outras perícias devem
ser realizados por dois peritos oficiais, portadores de diploma
de curso superior; na falta desses peritos, o exame deverá ser
realizado por duas pessoas idôneas, portadoras de diploma de
curso superior, preferencialmente em área específica.

104 O princípio da obrigatoriedade é mitigado em infrações de
menor potencial ofensivo, uma vez que, nesses casos, há
possibilidade de oferta de transação penal.

Julgue os itens subsequentes, referentes a prisões, liberdade
provisória e procedimentos processuais penais.

105 O procedimento comum será ordinário, quando tiver por objeto
crime cuja sanção máxima cominada seja igual ou superior a
quatro anos de pena privativa de liberdade; ou sumário, quando
tiver por objeto crime cuja sanção máxima cominada seja
inferior a quatro anos de pena privativa de liberdade.

106 A sentença de pronúncia, que possui natureza de decisão
interlocutória mista terminativa, é uma das decisões que
encerra a primeira fase do rito especial do júri, denominada
judicium accusationis.

107 Caberá prisão preventiva na persecução penal para a apuração
de crimes dolosos e culposos sujeitos à punição com pena de
reclusão ou detenção.

108 Caberá liberdade provisória sem fiança e sem vinculação ao
réu que praticar infrações cuja pena de multa seja a única
cominada e cujo máximo de pena privativa de liberdade —
isolada, cumulada ou alternada — não ultrapasse três meses.

Acerca de nulidades e recursos, julgue os itens subsecutivos.

109 Caberá recurso em sentido estrito contra a sentença que
pronunciar o réu e recurso de apelação contra a sentença que
o impronuncie.

110 A nulidade da instrução criminal dos processos de competência
do júri deverá ser arguida até o encerramento da instrução, no
momento dos debates finais, ao passo que a nulidade da
instrução criminal dos processos de competência do juiz
singular deverá ser arguida no encerramento da instrução,
quando das alegações finais orais ou da apresentação de
memoriais.

Com base na Constituição do estado do Espírito Santo e nas Leis
Complementares Estaduais n.º 46/1994 e n.º 234/2002, julgue os
itens a seguir. Nos itens em que for empregada, considere que a
sigla TJ/ES refere-se ao Tribunal de Justiça do Estado do Espírito
Santo.

111 O TJ/ES, órgão supremo do Poder Judiciário estadual, com
sede na capital e jurisdição em todo o estado, compõe-se de
vinte e seis desembargadores, que devem estar em maioria
absoluta para que seja declarada inconstitucionalidade de lei
ou ato normativo do poder público.

112 O vencimento, a remuneração e os proventos não sofrerão
descontos além dos previstos em lei, nem serão objeto de
arresto, sequestro ou penhora, ainda que se trate de prestação
de alimentos resultante de decisão judicial.

113 A penalidade de demissão será aplicada em caso de
reincidência em faltas punidas com advertência, acarretando o
cancelamento automático do pagamento da remuneração do
servidor público.

114 É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto
quando houver compatibilidade de horários e os cargos forem
um de professor e o outro de natureza técnica ou científica.

115 Compete ao TJ/ES processar e julgar, originariamente, nos
crimes comuns, ressalvada a competência da justiça eleitoral,
o vice-governador do estado, os deputados estaduais, os
prefeitos municipais, os juízes de direito e os membros do
Ministério Público.

Considerando o plano de carreiras e vencimentos dos servidores
efetivos do Poder Judiciário do estado do Espírito Santo, julgue os
itens seguintes.

116 O vencimento básico é a retribuição pecuniária pelo efetivo
exercício do cargo, conforme o padrão da classe e o nível em
que o servidor esteja enquadrado, sobre o qual incidirão os
cálculos de adicionais e outras vantagens.

117 Cargo é a unidade básica da estrutura da carreira, responsável
pelo estabelecimento da evolução funcional, de acordo com a
complexidade e o grau de responsabilidade das funções do
cargo.

118 Grupo ocupacional é o conjunto de cargos cujas atividades
profissionais são da mesma natureza ou ramo de conhecimento.

Julgue os próximos itens, a respeito do regime jurídico dos
servidores públicos do estado do Espírito Santo.

119 O regime jurídico único tem natureza de direito público e
regula as condições de provimento dos cargos, os direitos e as
vantagens, os deveres e as responsabilidades dos servidores
públicos civis.

120 Os servidores do TJ/ES ocupantes de cargo efetivo devem
cumprir seis horas diárias de serviço e os ocupantes de cargo
comissionado e função gratificada, oito horas diárias,
ressalvada a possibilidade de cumprimento de sete horas
ininterruptas, a critério do tribunal.
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